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CONTRATO
A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,  com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva, n 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas:
 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o n° 89522437/0001-07, representada por seu Presidente, Vereador Humberto Ciulla Goulart, CPF nº 149101520-91, e o DEPARTAMENTO MUNICPAL DE LIMPEZA URBANA - DMLU, autarquia municipal, com sede em Porto Alegre, à Av. Azenha, 631, neste ato representado por seu Chefe do Serviço de Arrecadação e Comercialização, Sr. Renato de Souza Marini, CPF 160714090-04,  doravante designado CONTRATADO, firmam o presente contrato para execução dos serviços de coleta de resíduos comerciais do Palácio Aloísio Filho, prédio sede da Câmara Municipal de Porto Alegre,  tendo por base o contido neste  expediente, processo nº 3913/06, e as disposições do artigo 24, VIII da Lei n
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a execução de serviços de coleta, transporte e destino final de resíduos sólidos especiais a cargo do CONTRATADO conforme descrito na Relação de Dados Cadastrais, que serão encaminhados às Unidades de Tratamento do DMLU, observando-se a sua classificação e tipologia, sendo vedado ao CONTRATANTE a inclusão de outros resíduos que não sejam os especificados nesta Relação.

1.2.
As partes, de comum acordo, ajustarão o local onde deverá ser realizado o recolhimento, observando-se o menor tempo de coleta, menor dispêndio físico do pessoal que executará a tarefa e as melhores condições de acesso ao veículo coletor, ficando estabelecido desde já que a racionalização dos serviços poderá determinar a modificação do sistema de recolhimento dos resíduos, desde que haja prévio entendimento das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato, são obrigações da  CONTRATADA:

2.1. Realizar todos os serviços necessários à execução do objeto da contratação, providenciando e fornecendo todos os equipamentos, materiais e mão-de-obra;

2.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião de sua assinatura;

2.3. Corrigir, reparar ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto do Contrato que, à critério da fiscalização da CONTRATANTE, se apresentarem com vícios, defeito ou imperfeições, resultantes da execução inadequada ou de materiais e/ou equipamentos empregados;

2.4. Responsabilizar-se:

2.4.1. Por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato, comprometendo-se a executar integralmente o objeto do Contrato, não transferindo a terceiros as obrigações assumidas no mesmo, salvo mediante prévia autorização por escrito da CONTRATANTE;

2.4.2. Pela segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir todos os defeitos que foram apontados pela fiscalização e refazer aqueles que, a critério desta, tenham sido executados de forma inadequada;

2.4.3. Pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato do acompanhamento e fiscalização do mesmo por parte da CONTRATANTE, desde que apurada a responsabilidade e causas dos mesmos;

2.4.4. Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, com isenção da CONTRATANTE de qualquer responsabilidade em relação aos mesmos;

2.4.5. Pela destinação adequada dos resíduos coletados, resultantes da execução dos serviços objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

3.1. Efetuar o pagamento do preço dos serviços objeto do presente Contrato, nos prazos e condições estabelecidas na Cláusula Sexta deste Instrumento.

3.2. Acompanhar e fiscalizar, através de funcionários indicados pela Diretoria de Atividades Complementares da Câmara Municipal de Porto Alegre, a execução dos serviços objeto do presente Contrato;

3.3. exigir, conferir, assinar e guardar sua via do comprovante de Coleta Especial, quando da execução dos serviços;

3.4. responsabilizar-se pelo gerenciamento dos resíduos colocados à disposição para coleta, sendo de sua responsabilidade acidentes ocasionados pela mesma, oriundos do mau gerenciamento dos resíduos colocados à disposição para coleta ou pela falta de condições favoráveis para execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DOTAÇÃO

4.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE pagará os valores compostos conforme descrito baixo:

a)   Pela Locação mensal de 02 (dois) Container de 1.0m3: R$ 56,07 (cinqüenta e seis reais e sete centavos) mais R$ 24,17 (vinte e quatro reais e dezessete centavos) por coleta efetuada para  retirada  dos resíduos comerciais de cada Container;

4.2.
No caso de haver necessidade do CONTRATADO efetuar retiradas excedentes de resíduos, estas serão cobradas em caráter de coleta extra no valor  estipulado  no subitem anterior.

4.3.
Havendo ou não a necessidade da coleta dos resíduos, será executado o serviço e cobrado o custo, salvo:

a) em relação a CONTRATADA, problema operacional;

b) em relação ao CONTRATANTE notificação prévia em 48 horas da desnecessidade da prestação do serviço.

4.4. Todo e qualquer reajuste de preço final do serviço prestado será efetuado através de planilha de custos, publicada sob forma de Portaria no Diário oficial de Porto Alegre, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação original e a viabilidade da execução do Contrato, conforme autorizado na Lei 8666/93, artigo 65, inciso 11, letra d. 

4.5. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob código CG 3390.39.78.14 – Outros Serviços de Terceiros – Projeto/Atividade 2001 – Atividade Legislativa.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PRAZO

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de agosto de 2006, podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS

6.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da entrega da respectiva GUIA DE ARRECADAÇÃO, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, e da certificação da execução dos serviços pela Diretoria de Atividades Complementares.

6.2. Para o caso de faturas incorretas, a CMPA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução ao fornecedor, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de entrega da nova nota fiscal/fatura;

6.3. A CMPA poderá proceder à retenção dos Tributos devidos, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, o CONTRATADO discriminar na nota fiscal/fatura o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

7.1. advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes;

7.1.2. multa sobre o valor mensal atualizado do Contrato, na forma que segue:

7.1.2.1. de 5% pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

7.1.2.2. de 10% nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência;

7.2. Em caso de atraso no pagamento do preço, a CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento de: 

7.2.1. juros de mora, à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o valor principal do título;

7.2.2. correção monetária, após 30(trinta) dias do vencimento, calculada com base na variação do IGP-M/FGV, sobre o valor principal do título;

7.2.3. multa, à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor devido.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

A rescisão deverá ser solicitada formalmente com 30 dias de antecedência através de ofício ou documento equivalente, no qual constem os motivos do cancelamento dos serviços. O mesmo deverá ser encaminhado e protocolado na Divisão Comercial do DMLU.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, firmam as Partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

                                              Porto Alegre,       de                      de    2006. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

      CONTRATADA

Testemunhas:

.......................................................

.......................................................

